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LEI MUNICIPAL N. 1.056/2026. 

Rochedo/MS, 26 de outubro de 2026. 
 

“Institui o Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil, cria a 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC e 
o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil, no âmbito do 
Município de Rochedo/MS, e dá outras providências.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROCHEDO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL E DAS DEFINIÇÕES 

 
Art. 1º Fica instituído o Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil no âmbito do Município de 

Rochedo/MS, como execução local da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), nos termos das Leis Federais nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 
e nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e da legislação correlata. 
 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei e das ações de proteção e defesa civil no território municipal, adotam-
se as seguintes definições: 

I – Proteção e Defesa Civil: conjunto de ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação destinadas a evitar desastres, minimizar seus impactos para a população e restabelecer a 
normalidade social; 

II – Desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um cenário 
vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade ou sociedade, com perdas 
humanas, materiais, econômicas ou ambientais que excedam a capacidade de resposta local com recursos 
próprios; 

III – Situação de Emergência: situação anormal, provocada por desastres, que causa danos parciais 
à comunidade afetada ou à capacidade de resposta do Município; 

IV – Estado de Calamidade Pública: situação anormal provocada por desastres, causando danos 
graves e prejuízos que comprometam substancialmente a capacidade de resposta do Poder Público local. 
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Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente às ações municipais os conceitos e definições 

constantes da legislação federal de regência. 
 

CAPÍTULO II 
DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – COMPDEC 

 
Art. 3º Fica criada a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, órgão 

executivo integrante da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, diretamente subordinada ao 
Gabinete do Prefeito. 
 

Art. 4º À COMPDEC compete: 
I – articular, coordenar e executar as ações de proteção e defesa civil no âmbito municipal; 
II – coordenar o Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil; 
III – elaborar e implementar os planos municipais de proteção e defesa civil; 
IV – mapear as áreas de risco do território municipal; 
V – vistoriar e monitorar, em tempo real, as áreas de risco de desastres do Município e emitir alertas 

antecipados à população, isolando e sinalizando os locais críticos; 
VI – propor ao órgão competente a vedação de novas ocupações nas áreas de risco identificadas; 
VII – planejar e executar a intervenção preventiva, a evacuação de áreas e a assistência humanitária 

emergencial, provendo soluções temporárias de moradia às famílias desabrigadas, nos termos da legislação 
federal de regência; 

VIII – manter cadastro atualizado das famílias residentes em áreas de risco; 
IX – coordenar as ações de resposta a desastres no território municipal; 
X – mobilizar a comunidade e capacitar voluntários para atuar em ações de proteção e defesa civil; 
XI – promover a capacitação de servidores municipais em proteção e defesa civil; 
XII – estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas para fortalecimento da atuação 

municipal; 
XIII – manter atualizado o inventário dos recursos materiais e humanos disponíveis para situações de 

emergência; 
XIV – propor ao Prefeito a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade pública; 
XV – convocar pontualmente entidades privadas cuja colaboração se revele necessária à realização 

de ações específicas de resposta e assistência, no âmbito das competências próprias de cada ente; e 
XVI – promover e realizar, com periodicidade regular, exercícios simulados de evacuação e resposta 

a desastres com a participação da população residente em áreas de risco e do corpo de voluntários. 
 

Parágrafo único. A COMPDEC atuará de forma articulada com a Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil – CEDEC/MS e a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil – SEDEC. 
 

Art. 5º A direção da COMPDEC será exercida pelo Coordenador Municipal de Proteção e Defesa 
Civil, nomeado pelo Prefeito Municipal dentre servidores municipais. 
 

Parágrafo único. A função de Coordenador será exercida por servidor efetivo já pertencente aos 
quadros da Administração Municipal, em regime cumulativo de atribuições, sem a criação de cargo em comissão, 
função de confiança ou qualquer acréscimo pecuniário ou vantagem financeira. 
 

Art. 6º Fica instituído o Cadastro Municipal de Voluntários de Proteção e Defesa Civil, coordenado 
pela COMPDEC. 
 

§ 1º O tratamento dos dados cadastrais dos voluntários obedecerá rigorosamente às disposições da 
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 
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§ 2º A atuação como voluntário no âmbito da defesa civil possui natureza de serviço público relevante, 

não remunerado, e não gera vínculo estatutário, trabalhista ou previdenciário com o Município de Rochedo. 
 

Art. 7º O Poder Executivo garantirá a capacitação contínua dos membros da COMPDEC e dos 
voluntários cadastrados, promovendo cursos, treinamentos práticos e simulados de evacuação e primeiros 
socorros. 
 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

 
Art. 8º Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil, órgão colegiado consultivo e de 

assessoramento ao Poder Executivo em matérias de gestão de riscos e desastres. 
 

Art. 9º Compete ao Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil: 
I – colaborar na formulação e no acompanhamento das diretrizes da política municipal de proteção e 

defesa civil; 
II – propor medidas para a mitigação de riscos de desastres no Município; 
III – incentivar a participação comunitária nas ações preventivas e de resposta; 
IV – pronunciar-se sobre matérias correlatas que lhe sejam submetidas pela COMPDEC ou pelo 

Chefe do Executivo. 
 

Art. 10. O Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil será composto paritariamente por 
representantes governamentais e da sociedade civil organizada, na forma regulamentada por Decreto do Poder 
Executivo. 
 

Art. 11. Os membros titulares e respectivos suplentes do Conselho serão designados por ato do 
Chefe do Poder Executivo, mediante indicação dos respectivos órgãos e entidades. 
 

Art. 12. O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução. 
 

Art. 13. O funcionamento interno, a frequência de reuniões e o quórum de deliberação serão 
disciplinados em Regimento Interno próprio, a ser aprovado por seus membros no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua instalação. 
 

Parágrafo único. O exercício do mandato de conselheiro é gratuito, considerado serviço público 
relevante prestado à comunidade de Rochedo. 
 

CAPÍTULO IV 
DO FUNDO MUNICIPAL E DOS SISTEMAS FEDERAIS 

 
Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a propor, mediante projeto de lei específico, a instituição 

do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil, destinado a concentrar recursos para as ações de prevenção, 
resposta, recuperação e assistência às populações atingidas por desastres. 
 

Art. 15. A COMPDEC providenciará, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação desta 
Lei, o cadastramento e a alimentação contínua das informações institucionais e operacionais do Município no 
Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) e nos sistemas federais correlatos. 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 16. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de até 

60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
 

Art. 17. Fica revogada a Lei Municipal nº 405, de 09 de dezembro de 1998. 
 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

Arino Jorge Fernandes de Almeida 
Prefeito Municipal 
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